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Sem acordo, reforma agrária não é votada 
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BRASÍLIA — As negociações em 
torno do Capítulo III — Reforma 
Agrária e Política Fundiária — ocu­
param todo o dia de ontem, sem que 

= pjõs cerca de 40 constituintes que par-
J', uciparam das reuniões conseguis­

sem chegar a um acordo para a vota­
ção da matéria. Foi o tema que 

; atraiu o maior número de integran­
tes de grupos de pressão. Concentra­
dos na ante-sala do Líder do PMDB, 
Senador Mário Covas, dezenas de re­
presentantes dos proprietários de 
terra e de entidades de trabalhado­
res rurais tentavam influir nas nego­
ciações, interrompidas, no início da 
noite, devido ao impasse quanto à 
possibilidade de desapropriar terras 
produtivas. 

Na primeira rodada de reuniões, 
Bv, ̂ idealizadas de manhã, os Líderes con­

seguiram reduzir de cinco para dois 
os pontos polémicos do Capítulo. O 
PMDB e os partidos de esquerda 

. chegaram a aceitar o texto substitu­
tivo do Centrão para o pagamento 
em dinheiro das benfeitorias existen­
tes em terras desapropriadas e modi­
ficar alguns termos no que se refere 
à política agrícola. Ainda de manhã, 
surgiram as primeiras propostas de 
acordo para função social e desapro­
priação de terras produtivas, que 
não evoluíram devido às resistências 
dos dois grupos. 

O Centrão — que conta com apoio 
da União Democrática Ruralista 
(UDR), Conferação Nacional da Agri-

ltura (CNA), Sociedade Ruralista 
rasileira (SRB) e demais federações 

de produtores — manteve-se irredu­
tível quanto à proibição de incluir 
na Constituição o dispositivo que 
permite a desapropriação de terras 
produtivas. O PMDB e os partidos de 

i esquerda, que defendem a aprovação 
'do texto da Sistematização, e os tra­
balhadores rurais, representados pe­
la Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Agricultura (Contag) e 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
vinculam a terra produtiva ao cum­
primento simultâneo de quatro itens 
que definem a função social: o apro­
veitamento racional da terra, a pre­
servação do meio ambiente, o cum­
primento da legislação trabalhista e 
apromoção do bem- estar de pro-

. prietários e trabalhadores. 

Telefolo de Luiz António 
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Lideranças se reúnem para tentar um acordo sobre a questão da terra 

Propostas em discussão 
O PMDB e os partidos de esquerda 

apresentaram cinco propostas 
distintas sobre a função social da ter­
ra. O Centrão, fez duas contra-propos-
tas. São estas as do PMDB: 

1) A Função Social é cumprida 
quando a propriedade atende, si­
multaneamente, aos seguintes re­
quisitos, segundo critérios e graus 
estabelecidos em lei: a) Aproveita­
mento racional e adequado; b) Uti­
lização dos recursos naturais sem 
a degradação do meio ambiente; c) 
Observância das disposições que re­
gulam as relações do trabalho; d) 
Exploração que favoreça o bem-es-
tar dos proprietários e trabalhado­
res rurais; 

2) A função social é cumprida 
quando a propriedade rural aten­
de... (requisitos da primeira propos­
ta), segundo critérios e graus de 
aplicação simultânea, estabelecidos 
em lei; 

3) A função social é cumprida 
quando ela atende" aos seguintes re­
quisitos (seguem-se os quatro itens 
da primeira proposta). Parágrafo 
único: Os requisitos previstos neste 
artigo serão disciplinados em lei, 
que estabelecerá prioridades, as 
graduações,e os pesos na aplicação 
de cada um'; 

4) A função social é cumprida 
quando, simultaneamente, o imóvel 

rural: (seguem-se os quatro pontos 
da primeira proposta). Parágrafo 
Segundo: A lei estabelecerá os cri­
térios referentes: a) Ao cumprimen­
to da função social do imofel ru­
ral; b) Ao tratamento a ser dado às 
áreas de minifúndio e latifúndio. 

5) A função social da propriedade 
rural é cumprida quando, simulta­
neamente, de forma gradual, na 
forma da lei, observar os seguintes 
requisitos: (itens da primeira pro­
posta). 

São as seguintes as contra-propostas 
do Centrão: 

1) A função social da propriedade 
rural é cumprida quando ela aten­
de, simultaneamente, de modo gra­
dativo, na forma da lei, os seguin­
tes requisitos:... 2) A função social 
da propriedade rural é cumprida 
quando atende aos .seguintes requi­
sitos:...Parágrafo Único: O atendi­
mento dos requisitos mencionados 
neste artigo, e sua simultaneidade 
serão verificados conforme crité­
rios e graus fixados em Lei comple­
mentar. 

Para o parágrafo 5o do artigo 216, 
que define as terras "insuscetíveis de 
desapropriação", o Centrão propôs: 

1) II — As propriedades produti­
vas de acordo com a lei. 

2) As propriedades produtivas, de 
acordo com a lei, nos termos do ar­
tigo 219. 
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O PMDB apresentou o maior nú­
mero de alternativas, inclusive uma 

; emenda do Deputado Ronaldo Cezar 
Coelho (RJ), endossada pelo Ministro 
da Reforma Agrária, Jáder Barba-
lhb, que remetia para a legislação 
complementar os critérios para a 

-aplicação da simultaneidade. Mas os 
Líderes do Centrão temem que, ao 
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estabelecer a obrigatoriedade de que 
todos os princípios da função social 
sejam cumpridos simultaneamente, 
fique inviabilizada a produção agrí­
cola do País. A fórmula apresentada 
pelo PMDB chegou a ser aceita, mas 
desde que não afetasse propriedades 
produtivas. 

Às 16h30m, a reunião foi suspensa 
por meia hora, para que os grupos 
pudessem discutir, internamente, as 
propostas apresentadas. Formou-se 
um enorme tumulto na ante-sala de 
reuniões do Líder do PMDB. Mais de 
100 representantes da UDR, SRB e 
CNA cercavam os parlamentares pa­
ra obter informações, discutir os di­
versos textos propostos e indicar 
mudanças que consideravam neces­
sárias. 

O Presidente Nacional da SRB, 
Flávio Telles, insistia na tese de que 
a reforma agrária nem mesmo deve­
ria estar no texto constitucional. Se­
gundo ele, a Constituição deveria se 
preocupar em estabelecer uma polí­
tica fundiária duradoura, remetendo 

para as Disposições Transitórias a 
questão da reforma agrária. 

Os representantes dos trabalhado­
res aproveitaram a interrupção da 
reunião para elaborar nova proposta 
— que não foi discutida —, em que 
aceitavam a desapropriação em ter­
ras produtivas, desde que se rein-
cluísse no texto os limites máximo 
de extensão de propriedade. 

As pressões dos grupos de produ­
tores e trabalhadores não se limita­
ram à sala de reuniões. A UDR man­
teve cerca de 200 militantes nas 
galerias do plenário e 500 trabalhan­
do nos gabinetes, já que a sessão 
atraiu poucos parlamentares. No fi­
nal da tarde, os 559 constituintes ti­
nham recebido um telegrama do Bis­
po D. Orlando Dott (CPT-RS), 
conclamando à aprovação do texto 
da Sistematização. 

No final da tarde, os constituintes 
já demonstravam desânimo quanto à 
possibilidade de negociação sobre de­
sapropriação de terras produtivas 
vinculada à função social. 

Juros e estatização dos 
bancos geram polémica 
BRASÍLIA — A estatiza­

ção dos bancos, proposta 
pelo Deputado Luís Gushi-
ken (PT-SP), e a fixação dos 
juros em 12 por cento ao 
ano, encaminhada por Fer­
nando Gasparian (PMDB-
SP), são as únicas questões 
polémicas no Capítulo do 
Sistema Financeiro, o últi­
mo do Título da Ordem 
Económica. 

Gasparian, Relator da 
Subcomissão do Sistema Fi­
nanceiro, teve sua proposta 
rejeitada na primeira fase, 
quando as comissões do 
Sistema Financeiro e de 
Sistematização considera­
ram que o dispositivo en­
gessaria o mercado finan­
ceiro, paralisando-o. 

O Deputado propõe que 
qualquer taxa acima do li­

mite de 12 por cento seja 
considerada crime de usura 
e punida de acordo com a 
lei ordinária. 

Já o bancário petista Luís 
Gushiken, que deseja esta­
tizar os bancos, teve sua 
emenda rejeitada em todas 
as instâncias da Constituin­
te. 

Outra iniciativa polémica 
procura restringir a pre­
sença de bancos estrangei­
ros que operam com a cap­
tação de depósitos. Mas seu 
autor, o Deputado Brandão 
Monteiro, Líder do PDT, es­
tá disposto a retirá-la, des­
de que ouviu o argumento 
de que são inúmeros os 
contratos de intercâmbio 
entre o Brasil e outros paí­
ses. 

UDR: além de pressão, denúncias 
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A ° contrário dos ou-
i i t r o s proprietários de 
terras que ocupam Brasí­
lia, os dirigentes da UDR 
de Ilhéus, Francisco Lima 
Filho e Alexandra Garcia, 
não estão apenas refor­
çando o contingente de 
pressão sobre os Consti­
tuintes. Assim como já fi­
zeram a todos os Minis­
tros militares e ao da 
Justiça, vem denunciando 
operações de guerrilhei­
ros na região de Canaviei-
ras, na Bahia, organiza­
das pela Diocesse de 
Itabuna. 

— Existe um sistema de 
guerrilha treinado na Ni­
carágua. E do pessoal da 
CUT, CGT e Comissão 

:,Pastoral da Terra — ga­
rante Alexandra, uma das 
poucas mulheres dirigen­
tes da UDR. Segundo ela, 
as ações de guerrilha são 
invasões de terra, roubo 
de cacau e assaltos a pro­
dutores rurais. 

— Existe guerrilha tam­
bém em Eunápolis — re­
força o Presidente da 

UDR naquela cidade, Gil­
son Carlos Lesqueves, um 
dos 500 dirigentes da enti­
dade na Bahia deslocados 
para Brasília. 

O grosso da tropa da 
UDR está espalhado por 
três hotéis. A delegação 
de Araçatuba lotou um 
ônibus e veio acompa­
nhar a votação. 

— Queremos ver a vo­
tação para que a reforma 
agrária não fique como a 
turma aí está querendo — 
disse Durval, Presidente 
da UDR daquela cidade. 

Vasco Giroto, que se 
deslocou de Caçu, com 
um ofício da Câmara de 
Vereadores nomeando-o 
representante oficial do 
Município na Constituin­
te, não sabia até ontem o 
que fazer pela aprovação 
do projeto do Centrão. 

— É coisa demais para 
mim — afirmava Vasco, 
que está hospedado no 
hotel Aracoara, um dos 
mais caros de Brasília. 

Calculados em mais de 
três mil, os integrantes da 

UDR estão sendo financia­
dos basicamente pelas 
unidades locais da entida­
de. Muitos têm o apoio de 
Câmaras de Vereadores e 
Sindicatos de Produtores 
Rurais. Vasco Giroto, por 
exemplo, viajou a Brasília 
no carro do Sindicato Ru­
ral. 

Mesmo afirmando que 
não receberam instruções 
especiais de Ronaldo 
Caiado, os integrantes da 
UDR dizem que o argu­
mento principal para fa­
zer com que os Consti­
tuintes não aprovem o 
projeto da Comissão de 
Sistematização é a amea­
ça de não reeleição. 

— A maioria dos Cons­
tituintes é formada por 
proprietários rurais. Mas 
está votando contra os 
seus próprios interesses. 
Nós vamos fazer campa­
nha contra todos os que 
votarem contra nós. 
Quem votar no projeto da 
Sistematização não será 
reeleito jamais — ameaça 
Gilson Lesqueves, da 
UDR da Eunápolis. 

'Terra produtiva é 
sagrada', diz Caiado 

BRASÍLIA — Dirigentes da Fren­
te Ampla da Agropecuária Brasilei­
ra, que reúne entidades como UDR 
(União Democrática Ruralista), So­
ciedade Rural Brasileira (SRB) e 
Confederação Nacional da Agricultu­
ra (CNA) não precisaram de mais 
que meia hora para resolver, em 
reunião na biblioteca da Câmara dos 
Deputados, que apoiarão o Centrão 
se o grupo decidir ir para o voto caso 
os setores de esquerda insistirem em 
incluir a desapropriação de terras 
produtivas na nova Carta. 

Os constituintes que representam 
os interesses dos produtores rurais 
participarão da última rodada de ne­
gociação, às 9h30m de hoje, na Lide­
rança do PMDB na Constituinte, sem 
qualquer dúvida sobre até que ponto 
podem chegar na tentativa de um 
acordo com a esquerda. 

— A terra produtiva é sagrada — 
respondeu o Presidente da UDR, Ro­
naldo Caiado, ao ser perguntado so­
bre o ponto que gerara o impasse. 

Na reunião das entidades, realiza­
da após o término da negociação en­
tre os líderes partidários, ficou esta­
belecido que o entendimento ainda 
deve ser tentato, mas a disposição 
para decidir pelo voto do plenário, 
sem acordo, já era evidente. 
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